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Não deixando de ser comum, as minhas primeiras palavras 
são de agradecimento ao Exmo. Sr. Min. Gilmar Mendes, digno Presidente 
do Congresso, pelo honroso convite, que significa uma oportunidade ímpar 
de convivência com tantos colegas de trabalho. 
A Emenda Constitucional 45/2004 veio atender parte da 
chamada “reforma necessária” e que acredito, tudo ou quase tudo já foi 
dito. Cabe-nos agora inclinarmo-nos sobre o seu conteúdo e trabalhar 
para que a sua aplicação não seja acanhada por força da interpretação do 
seu conteúdo. 
É fato incontroverso que a condução processual dos conflitos 
trabalhistas é mais eficiente do que a empregada pelo Código de Processo 
Civil. Demonstração desta superioridade está materializada pela cópia de 
parte do modelo para o procedimento empregado nos processos que 
tramitam nos Juizados Especiais Cíveis e, porque não dizer, reproduzida 
também no Código de Processo Civil por força das últimas reformas 
processuais. 
Por força desta incontestável superioridade pensamos que 
somente ela, isoladamente, é capaz de nos pôr em alerta como 
aplicadores da lei para não ficarmos escravizados por idéias 
preconcebidas. 
E, apenas para gizar o quanto é perigosa a pré-compreensão 
no ato de julgar, repito um relato do grande advogado Calamandrei que 
defendia um vendedor de cavalo, e que conforme a alegação da parte 
contrária, o comprador, o animal tinha o hábito de morder. Calamandrei 
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venceu em primeiro e segundo grau de jurisdição afastando o vício 
redibitório e, portanto, excluindo o fato de que o cavalo tivesse o mau 
hábito de ser um mordedor. O comprador vencido e inconformado foi 
bater às portas da Corte de Cassação, que só julga direito e, portanto, 
sem competência para reabrir discussão em torno de questões de fato. 
Confiante Calamandrei, que repita-se era um advogado genial, sequer fez 
sustentação oral. Todavia estranhou que o procurador geral, 
contrariamente à expectativa houvesse se levantando para dizer que o 
recurso era fundamentadíssimo e que deveria ser provido. 
Findo o julgamento, Calamandrei não resistiu o ímpeto de 
dirigir-se ao procurador, revelando a sua surpresa, ao que lhe respondeu 
delicadamente o defensor da Justiça: Caro advogado Calamandrei, contra 
cavalos mordedores toda a severidade é pouca. 
Há muitos anos caminhava eu a pé com meu filho pela mão, 
ao lado da calçada. O cavalo de uma carroça estacionada mordeu 
violentamente o braço do menino. Produziu-lhe uma profunda ferida que 
demandou mais de um mês de tratamento. Desde então, quando ouço 
falar em cavalo mordedor, sou implacável. 
Este é o risco que desejamos dar vulto: neste momento, de 
redimensionar e  absorver a nova competência da Justiça do Trabalho, 
não podemos ser ou agir como aquele procurador, para o qual não tinha 
importância se o cavalo era ou não mordedor, bastava para sua decisão  
ouvir pronunciar a palavra “mordedor” e ele se tornava implacável e, não, 
justo. 
Incontáveis obstáculos deverão ser superados até que haja 
ajuste e se aplique sem antolhos a nova competência material outorgada 
pela Emenda Constitucional 45/2004 à Justiça do Trabalho. 
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 É inevitável nestas modificações de competência, leia-se 
modificações de poder, o surgimento de exteriorização de sentimentos 
sem explicação confessada, que se encontram cativos, mas que não 
podem obstaculizar o único caminho que todos devemos trilhar: vestirmos 
a toga da humildade para não superestimar nossos próprios 
conhecimentos, o que fatalmente gera uma confiança excessiva em si, 
redundando em crescimento exagerado de autoridade, levando a 
desconsiderar o pensamento de outros juristas e intérpretes da mesma 
lei.  
Nestes momentos de profundas alterações sempre é bom 
lembrar e repetir para nós mesmos a inesquecível lição do Prof. Edgard 
Moura Bittencourt: “Desconfiar de si é o dever do jurista; confiar no 
Direito como bem geral é a sua elevada missão”. 
É com este espírito que aqui venho buscar com os debates a 
melhor interpretação para os novos afazeres da nossa gloriosa Justiça do 
Trabalho. 
Articulando o nosso estudo, destaco como necessário reflexão 
acerca do:  
1. deslocamento dos processos em andamento em outra 
justiça especializada para a justiça do trabalho. 
De acordo com o art. 87 do Código de Processo Civil a 
competência é determinada no momento em que a ação é proposta, 
sendo de todo irrelevantes as alterações de fato ou de direito ocorridas 
posteriormente. Todavia, duas exceções se opõem a esta regra: 1) 
extinção do órgão; 2) alteração na competência material ou hierárquica. 
Ora a EC 45/2004 suprimiu parte da competência material 
tanto da Justiça Comum, quanto da Justiça Federal, transferindo-a para a 
Justiça do Trabalho. Assim, presente a exceção que deve ser considerada 
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para afastar a aplicação do art. 87 do CPC, e, por via de conseqüência, 
impõe-se a remessa imediata dos processos em andamento à Justiça do 
Trabalho. 
O recebimento destes processos pela Justiça do Trabalho, na 
fase em que se encontram, causará ao juiz, novo condutor do processo, 
muitas perplexidades, como poderemos alinhavar para meditação. 
1. continuar aplicando o CPC ou passar a aplicar as regras 
processuais especiais do procedimento trabalhista consolidadas a partir do 
art. 763 da CLT. Importante acentuar que o espírito que norteia a ordem 
processual do processo trabalhista é distinto daquele que se submete ao 
CPC com tônica na conciliação, maior simplicidade e informalidade na 
prática dos atos processuais. 
Aspecto de muita relevância e que carece da máxima atenção 
do julgador por interferir na aplicação das regras processuais é a 
deliberada proteção legal dada ao empregado em face do empregador, a 
exemplo do Código de Defesa do Consumidor, compensando a presumida 
inferioridade do trabalhador, permitido, para tanto, decidir o processo de 
acordo com o que entender mais justo e equânime, para o conflito em 
concreto, mas sempre atendendo aos fins sociais da lei e as exigências do 
bem comum.  
Como se vê, o direcionamento da condução procedimental do 
processo trabalhista é diferente do CPC, o qual não vislumbra distinção 
entre as partes litigantes, surgindo de imediato a indagação de como 
deverá proceder o juiz trabalhista que recebe um processo que até aquele 
momento foi submetido a outra ótica processual. 
Assim, para atender a singularidade do processo trabalhista é 
imprescindível atentar para a natureza da relação do direito trabalhista 
que de todo justifica a filosofia do rito próprio adotado pela Justiça do 
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Trabalho. Indago, contudo, por exemplo, qual a regra processual aplicável 
à eventual interdito possessório para resolver questão de invasão do local 
de trabalho ou obstrução para o livre acesso? E se este processo estava 
em andamento, qual a regra processual a ser aplicada? 
A aplicação linear a todas as ações que passam a ser de 
competência da Justiça do Trabalho do rito processual previsto na CLT, 
encontrará dúvidas, por exemplo, quanto ao disposto no art. 791 da CLT 
que outorga capacidade postulatória ao empregado como ao empregador 
para exercitar o direito de ação em juízo. Assim, as novas ações poderão 
ser ajuizadas da mesma forma ou dependerão de contratação de 
advogado, emergindo, como conseqüência, a obrigação da parte 
sucumbente de arcar com os honorários advocatícios. Sem dúvida, outras 
tantas questões irão surgir, mas penso que tudo pode ser resumido numa 
deliberação prévia quanto à aplicação da Emenda Constitucional 45/2004: 
sua vigência se impõe aos processos pendentes ou somente às futuras 
ações a serem ajuizadas. 
A modificação constitucional tratou de questão de competência 
absoluta e esta natureza jurídica desqualifica qualquer outra Justiça para 
processar e julgar processo que verse sobre relação de trabalho. Assim, 
declarada pela própria norma constitucional a incompetência absoluta, a 
continuidade da prática de atos processuais por juízes incompetentes gera 
nulidade absoluta, argumento que impõe o dever de remessa imediata dos 
autos à Justiça Trabalhista. 
Penso que precisamos de habilidade interpretativa e que 
possamos então considerar que a hipótese possa ser compreendida como 
uma regra de jurisdição e não de competência e, assim, devendo ser 
aplicada aos processos novos. São inúmeras as situações processuais a 
serem enfrentadas: 
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a) os processos com instrução encerrada, aguardando apenas 
a sentença, devem ser remetidos à Justiça do Trabalho ? 
b) os processos julgados mas com recursos pendentes de 
julgamento devem ser remetidos ao TRT? 
c) os processos julgados com execução provisória em 
tramitação e com recurso pendente: o recurso vai para o TRT, mas a 
execução provisória por força da competência absoluta do juízo que 
proferiu a sentença para executá-la não deverá ir para a Justiça do 
Trabalho? 
d) os processos que tramitam nos Juizados Especiais Cíveis, 
cuja filosofia processual é acentuadamente distinta de todas as demais, 
também devem ser remetidos sem o risco de se tornar imprestável 
processualmente para o fim a que se destina? 
Estas e outras tantas questões ainda permanecerão por muito 
tempo na labuta diária, mas o espírito que deve nortear nosso 
comportamento é de esperança, nunca perdendo o encanto e crentes de 
que nós juízes unidos aos advogados pelo liame constitucional da co-
responsabilidade pelo sucesso ou insucesso do Poder Judiciário vamos dar 
o melhor das nossas inteligências na interpretação das normas 
reformistas, fazendo das dificuldades iniciais a sedimentação para a 
definitiva humanização da Justiça brasileira.   
